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1 INTRODUÇÃO
O presente trabalho se destina a apresentar a aplicação do precedente judicial em solo pátrio, bem como trazer à baila parte do arcabouço teórico originário do sistema anglo-saxão.
O principal problema identificado no trabalho é a implantação de um sistema normativo (common law) totalmente diverso do local (civil law), o que acarreta, sem dúvidas, inconsistências práticas e teóricas. 
Justifica-se o presente trabalho pela necessidade de se acomodar essas diferentes concepções teóricas de modo a dar coerência a um todo jurídico que está fragmentado pelas diversas concepções teóricas positivadas.
2 METODOLOGIA
Utilizou-se, basicamente, de pesquisa bibliográfica e jurisprudencial para elaboração do trabalho.
3 RESULTADOS e DISCUSSÃO 
Sucessivas reformas legais e constitucionais, a citar a Emenda Constitucional nº. 45 de 2004, ampliaram os poderes das cortes superiores a fim de dá-las a atribuição de uniformizar a jurisprudência no território nacional. MENDES (2009, p. 1007) assevera que há objetivação da jurisdição constitucional. Contudo, o que se tem visto é uma falta de preparo dos tribunais em lidar com o tema.
As próprias súmulas são um dos sintomas dessa incoerência metológica na aplicação de um precedente judicial. Toda aplicação de um precedente necessita: dos fundamentos jurídicos que sustentam a decisão; a opção hermenêutica adotada na sentença, sem a qual a decisão não teria sido proferida como foi (ratio decidendi) (DIDIER JR., 2009, p. 381). 
Posteriormente, deve-se fazer a distinção entre o paradigma e o novo caso concreto (distinguishing), é “saber se dois ou mais acórdãos interpretaram a lei do mesmo modo, aplicando-a a quadros fáticos iguais, da mesma forma” (WAMBIER; WAMBIER; MEDINA, 2005, p. 337).
Para que esse conceitos sejam aplicados, a decisão piloto (leading case) deve necessariamente ter motivos claros e majoritários, sob pena de não se prestarem aos fins de uniformização.

Ocorre que no Brasil não há uma imposição de uma fundamentação majoritária para a formação dos precedentes,  os ministros concordam tão somente com o dispositivo da decisão. Ficando a cargo do interprete encontrar uma ratio decidendi numa decisão com fundamentos heterogêneos.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Portanto, percebe-se a imposição de uma cultura jurídica sobre outra muito distinta, acabando por não obter os resultados significativos que se espera. Não obstante, é possível se dar coerência a decisão judicial compelido as cortes a fundamentar seus julgados de maneira clara e objetiva, para que se possa delimitar os limites semânticos da decisão e, por conseguinte, terem a eficácia erga omnes esperada. Caso contrário, não se pode proceder à uniformização da jurisprudência, sob pena de gerar insegurança jurídica. MARINONI (2011, p. 38-100) aduz inclusive que se assim não fosse, o controle de constitucionalidade do Estados Unidos não teria se desenvolvido.
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